
A EXECUÇÃO fISCAL fACE À 
fALÊNCIA E ÀS DíVIDAS 

TRABALHISTAS DO EXECUTADO 
CARLOS DO AMARAL TERRES 

Procurador do Estado do Rio Grande do Sul 

SUM'ÃRIO: !. Introdução """ 11. O conflito. A autonomia da execução fiscal e o privilf.'gio do credor 
trabalhista """ 111. A análise. As penhoras antes e depois' da falência, como tem sido feitas - IV _ A 
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L INTRODUÇÃO 

1. A intenção de melhor defender os interesses públicos atinentes à co­
brança da Divida Pública animou-nos a estudar aspectos da legiSlação 

respectiva que, malgrado seu alcance, não têm tido inteira exploração. 
Os termos da Lei n? 6.830, de 22 de setembro de 1980, decorridos quase seis 

anos, já não podem ser tidos como novidade. Em alguns aspectos, entretanto, sô 
aos poucos ê que o inteiro alcance daquela norma se vai refletindo na rotina da 
cobrança da Divida Ativa da Fazenda Pública e, mais lentamente, na jurisprudên­
cia dos tribunais. 
2. Assim é o caso do processamento da execução fiscal quando se defronta 

com a falência do devedqr. No mais das vezes, o que na prática ocorre é 
a suspensão de fato da execução na expectativa de que, ao cabo de longo pro­
cessamento da falência, dela remanesça algum resíduo do acervo de bens para 
satisfazer o privilegiado crédito do fisco. 
3. De longa data o legislador tem tratado de proteger e prívilegiar aquele 

credito, nele reconhecendo um bem público merecedor, como ta!, de es­
pecial tutela. Pretendendo dar a estas linhas menos sentido de pesquisa histôrica 
do que análise da situação presente, deixamos de referir especificadamente nor­
mas que desde os primôrdios de nossa cultura jurídica têm sido norteadas por 
aquele sentido de proteçl'lo ao credito fazendário{1). 
4. Por outro lado, com empenho crescente tambem se tem dado merecida 

proteção legal ao chamado credito trabalhista, como medida de justiça 
sacia!. 

11. O CONFLITO , 
} 5. Ao dispor que o crédito tributário prefere a qualquer outro, ressalvado o 

trabalhista e, ao mesmo tempo, fixando que a cobrança do primeiro não 
é sujeita à habilitação em falência, o Código Tributário Nacional (artigos 186 e 
187), deu margem a perplexidade que, cremos, já lhe antecedia: corno conciliar o 
respeito ao juízo universal da falência, onde se deve habilitar o privilegiadíssimo 
crédito trabalhista, com a autonomia da execução fiscal?(2) 

Tese aprovada por unanimidade no XII Congresso Nacional de ProcuradorB5 de Estado, Salvador­
BA, de 1 ~ a 5 de setembro de 1986. 

(1) A este propósito, ver "Comentários <i Lei da Execução Fiscal", Milton Flaks, Ed. Forense. 
(2) Toda a Divida Ativa, tributaria ou não, não está suieita a habi!itm:ão na falência {artigos 2~' e 29 

da Lei n? 6.830/80l. 
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Se o crédito tributário não está suíeito a habilitação em falência e o credor 
trabalhista não pode instaurar concurso de preferência na execução fiscal por 
que só as pessoas jurídicas de direito público podem fazê-lo (art. 187, parágrafo 
único, do CTN), como respeitar o privilégio do crédito laboral?(3) 

A busca de resposta a essas questões implica em prévia análise de algumas 
normas e institutos, para os quais se há de encontrar conciliação. 

111. AANA,USE 

6. Antes da vigência da Lei n? 6.830/80, a jurisprudência vinha consagran-
do o entendimento de que, não se suspendendo a execução fiscal com o 

advento da falência, impunha-se a manutenção da penhora feita antes da que­
bra. Após a declaração da falência, a constrição haveria de ser feita no rosto dos 
autos respectivos. A matéria foi objeto da Súmula 44 do Tribunal Federal de Re­
cursos nos seguintes termos: 

Ajuizada a execução fiscal anteriormente à falencia, com penhora 
realizada antes desta, não ficam os bens penhorados sUjeitos à arreca­
dação no juízo falímentar; proposta a execução fiscal contra a massa 
falida a penhora far-se-á no rosto dos autos do processo da quebra, 
citando-se o síndico. 

A preservação da penhora feita em execução fiscal anteriormente à falência 
era e é, de qualquer modo, impositivo da chamada Lei de Falências lDecreto-.-lei 
n? 7.661/45), que no § 4? de seu artigo 70 dispõe: 

§ 4,° ~ Os bens penhorados 01.1 por outra forma apreendidos, 
salvo tratando~se de ação ou execução que a falência não sus~ 
penda, entrarão para a massa, cumprindo ao juízo deprecar, a reque­
rimento do síndico, às autoridades competentes, a entrega deles. (Grifo nosso). 

7. Poder-se-ia, erroneamente, pensar serem arrecadáveis no juízo da falên-
cia ~ se não os bens antes penhorados na execução fiscal 'c-- ao menos 

o produto de sua arrematação. Essa idéia se apoiaria nos termos do artigo 24 da 
Lei de Falências, que determina a suspensão das ações e execuções envolvendo 
interesses da massa, e no parágrafo primeiro desse artigo que, embora faculte a 
realização de praça nas execuções em que a arrematação já tivesse data fixada, 
impõe a entrada do produto para a massa. Basta, porém, a leitura do segundo 
parágrafo daquele artigo para evidenciar-se sua inaplicabilldade às execuções 
movidas para a cobrança da Dívida Ativa: 

§ 2.° .. - Não se compreendem mJS disposições deste artigo, e te­
rão prosseguimento com o síndico, as ações e execuções que, antes 
da falência, hajam iniciado, 

I ~ os credores por títulos não sUjeitos a rateio, 
Este dispositivo harmoniza-se com os termos do já mencionado parágrafo 4? 

do artigo 70 da Lei de Falências, afastando qualquer dúvida que pudesse haver 
sobre o acerto do entendimento adotado na primeira parte da Súmula 44 do T,F.R. 

13) Sobre "concurso de preferência" (art, 711 do CPC), ê muito feliz a análise de Amilcar de Castro 
feita nos "Comentários ao Código de Processo Civil", Ed. Revista dos Tribunais, 1974, p. 34'1151. 
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e uardar os direitos dos credores trabalhistas, 
8. A preocupação em r sg _ f cal se havia de fazer após a falência, 

quando.a penhora na eXs~~~~:~io~nio que apontava para a realização de 
propiciou o surglmentodde ca~~: ficando a execucão fiscal suspensa no aguardO 
uma Pf!nh(~ra no rc:

sto 
os ali ~ento daqueles cr~dores. , 

da reahzacao do ativo e do paga nda parte declina o entendimento 
9 A Súmula 44 do T,F,R.,_em sua ~e;~á contra ~ massa falida, a penhora 
. de que, sendo a execuçao propoo t ~""'o' p,etório em decisão de 22 de 

f · t dos autos me"", , 
respectiva se ara no ros o d' . nto amparando-o com a assertiva de que 
agosto de 1979, adotou esse enten ~me 674 do CPC encontra reforco ao se har­
essa penhora ... ~utor~z~da pelo ~rt/g7:m § 10 do CTN, ao recomendar reserva 
monizar com a d,spos'fao ?? af1lgo f. lid~ 'se contestada ... 141 
para atender â dívida tnbutana da ;assa ta , d~ que trata o artigo 674 do CPC. é 
9,1. Ora, a pen~ora no ~os~ .~~ ~~eo:ste;a sendo pleiteado em juízo, a fmy 

aquela reallzada so re Ifel d' d' do; ou vierem a caber ao devedor. E 
de se efetivar nos bens que fc:rem,a lU i:i~~ do artigo 674 inclui-se dentre os que 
de notar'·se, mais, que o referido dIS~OS ão por Quantia Certa contra Devedor 
integram o capitulo IV, que trata Da xecuç 

Solvente. (Grifamos)" h o rosto dos autos tecnicamente inade-
Evidencia-se, aSSim, ser a ~e~'to~~ ~revisto na lei processual, pois, no pro .. 

quada, repugnando mesmo ao_lOs I ~ leiteando direito algum, muito ao contrá­
cesso de falência, o devedor nao esta p da falência recai então, sobre os di-
' io A penhora efetivada no rosto dos autos n',ve,ool M~s como estes não 

' .. t do concurso u "'" " , , 
reitos dos credores pa~lclpan es d b'da aquela penhora que, ademais, 
são os devedor~s do fIS~?, r:sulta ;s~~ ~a Fazenda Pública na falência. 
constituh:;e em Virtual hablhtaçao de cre~1 . da penhora no rosto dos autos 
9 2 No tocante à ideia da pretensa ar~ond" rt' 188 do Código Tríbutá-. . , f p imelro o algo , 

com o disposto no paragra o b
r 

a garantia do crédito contestado, 
rio Nacional, que mand~ se reservem en~ paro O artigo mencionado trata ape­
ousamos crer que ~e h~J~ fund~d,o ~mn~q~;~~rs~ do processo de falência e que 
nas dos créditos tnbutanos eX'f~:s (5) Só os créditos tributários que, J?or exce­
constituem encarg.o~ d~ ma~sa a I ,a"., é ue são encargos da massa, E o caso, 
cão, se tornam ex/g/vels apos ~ fa!en~~a q sobre imóvel pertencente à massa e 
por exemplo, do imposto predial IflC~ ente do processo falimentar, se torna 
que, antes da alienação, mas no ecurso 

exigível. , h t' porque de regra, a cobrança 
Aí, em pri~cípi?, nãoha nenhuma p~n v~r:~~ f:ita não 'pela possibilidade da 

é ainda administrativa ~ a.'luela re~~,va em encargo da massa sob discussão,_ 
penhora, mas por constitUir-se o cre ItO ~~ la 44 como o julgadO referido, sao 

De qualquer modo, porém, tanto. a .umu , 

anteriores à atual Lei das Execuçõ,es FlscalS'
a 

execução fiscal pode ser proposta 
10, A Lei n? 6.830/80: ao dlsPo~ que ue não ocorrendo pagamento, a 

contra a ma~a falida (art. 4, , I~~ ;x~uí-ado (art, 10), íncluídos os bens 
penhora poderá recair em qualquer bem I' _ da penhora no rosto dos autos da 
da massa (art, 30), afastou de vez.a rea Izaçao 
falência. 16) 

(41 Boletim ADCOAS, n~' 71.156/80. . ~ 661! 45 
(51 Ver ~ambém artigo 124, V, do Decreto-lei n. '1, , , 
(6) Ver apêndice, item 1, 
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. Com bril~o aqui não encontrável, JOSÉ DA SILVA PACHECO chega a idên­
tica conclusao em e:tudo publicado na Revista dos Tribunais n? 558 p. 
255/60,d~ -:,.-:: : ~ ;':ALral o seguinte excerto: ' 

Sob qualq.u~r aspecto que se queira focalizar a penhora no rosto dos 
autos, venflca-se ser ela impertinente no caso de execução contra de­
vedor faf!do ou sua massa falida. 
Parece-nos, poi~, qUf; pode a União, ao prOpor ação de execucão Con' 
tra a massa falida do devedor, nos termos~ do art. 4.", IV, da Lei n." 
6.830/f!O, p~n.horar-Ih!! bens se o síndico, ao ser citado, não oferecer 
garantia sufiCiente, nao havendo como falar, nessa hipótese, em pe­
nhora no rosto dos autos. 

IV. A CONCllIAÇAO 

11. Tendo por est~b.elecid.o até aqui que a penhora em execução fiscal para 
. . cobrança da Dlvl.da Ativa da Fazenda Pública recaírâ sempre em bens in-

dlV/~uados da mass~ falida, cumpre agora demonstrar a compatibilidade dessa 
medl~a com o respeito ao cré~it? trabalhista, cujo privilégio é absoluto, superan­
do ate mesmo os encargos e dividas da massa falida (artigo 102 do Decreto-Ie' n0 
7.661/45). I . 

12. 
As hipótes~s que se po~em apresentar são variadas, segundo seja a pe­

_ nt!o!a anterior ou posterior à falência e, no último caso, conforme sejam 
ou nao sufiCientes os bens do devedor para a garantia dos créditos trabalhistas. 
13. Quando a penhora_é anterior à declaração da falência, Como se viu, os 

ben~ penhorados nao pOdem ser arrecadados no juizo falencia! (7) e não 
deve ~aver disputa entre o credor trabalhista e a Fazenda Pública. O bem penho­
rado, Já se t~ndo destacado do patrimônio do falido e estando assim afeto à exe­
cu?ão, não. I~~e~rará a ~assa, fugindo aos efeitos da quebra. Não há aqui desres­
~8!t.? ~o privilegiO do credito t.ra~al.hista porque simplesmente o bem penhorado 
Ja nao Integrava a p~en? o patnmomo do devedor ao sobrevir a falência. Somente 
em caso de procedencla dos eventuais embargos é que o bem penhorado poderá 
ser arrecadado pelo síndico. (8) 

14. E de notar··.s.e que o credor trabalhista, embora seu privilégio, está obri-
_ ,gado a habllltar···se na falência, pois o legislador não lhe concedeu execu-

çao autonoma como a atribuída à Dívida Ativa. 
15. ~e ~ p~mhora é ~oste~ior à declaração da falência, mesmo assim, como 
. . ,Ja ~Ol dito, devera recair sobre bens determinados do acervo da massa fa-
lida. Alias, Ir:cumbe ao síndico indicar bens para a penhora. 

O respeito ao privilégio do crédito trabalhista se garantirá por dois modos di­
fere':ltes, segundo a massa comporte ou não pagar integralmente os créditos tra­balhistas. 

15.1 Na hipótese positiva, nada obviará o seguimento da execução em todos 
os seus termos. 

(7) ;.~rei~o4~lim?,~tar". de :'Val,ter !. Alva;es: E~, Sugestões literárias, 4~ edição, 1971, v. 11, p. 
4·/ . n. : e ornentános a lei de Falenclas ,Ed. Forense, 3~ edicão 1962 v 11 p 29/30 o 1.deTralanoM.Valverde. . ,.,. .n. 

(8) EI mrt
b

'7'Oô ~6ã~ a,',recadando.o bem ?e~hor<ldo. o síndico deve relaci()ná.l() no inventário respectivo 
a. ,~., e 111. da lei de FalenClas). 
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15.2 Sendo o acervo insuficiente para o pagamento dos créditos trabalhistas, 
a penhora não se poderá efetivar e será caso de suspender-se a execu­

cão(art. 40 da Lei n? 6.830/80). Essa suspensão, entretanto, não exclui a necessi .. 
dade da ouvida da Fazenda Pública antes de qualquer alienação de bens da mas­
sa (artigo 31 da Lei n? 6.830/80), não autoriza se paguem credores sem obser­
vância do privilégio da Divida Ativa, nem veda se volte a execução contra outros 
responsáveis como, exemplificativa mente, os administradores da falida, se socie­
dade. 

Quando a penhora, apesar da insuficiência do acervo, chega a efetivar-se, 
incumbe ao síndico, nos autos da falência, fundamentada mente requerer se ofi­
cie ao juizo da execução no sentido de liberarem-se os bens lá constritos. 

V. AS CONCLUSOES 

16. O prosseguimento da execução fiscal contra devedor falido, nos termos 
aqui propostos, pode ser visualizado com clareza no seguinte quadro: 

PENHORA ANTERIOR À FALÊNCIA: 
Procedimento normal. 
Bens penhorados não são arrecadados. 

PENHORA POSTERIOR À FALÊNCIA: 
a) Massa com bens suficíentes: 

Procedimento normal. 
Penhora sobre bens determinados. 

b) Massa com bens insuficientes: 
Processamento em suspensão 
Não se realiza penhora. 

17. Podemos sintetizar as conclusões deste estudo na seguinte afirmação: 
Mesmo quando posterior à falência e ainda que existam habilitações 

trabalhistas, a penhora em execução fiscal se faz sobrf; bens determinados, salvo 
insuficiência do acervo para o pagamento dos empregados. 

APENDICE 
No estudo sobre a matéria objeto da tese" A Execução Fiscal face à Falência 

e às Dividas Trabalhistas do Executado", alguns aspectos correlatos se nos apre­
sentaram que, embora de relevo para quantos se interessem pelo assunto, não 
nos pareceram coubessem por inteiro no corpo do trabalho. Assim, fazemos nes­
te apêndice breve exposição de cada um deles, como segue: 

1. UM ACORDA0 PELA PENHORA EM BENS DETERMINADOS DA 
MASSA FALIDA. 

Promovendo execucão fiscal contra sociedade falida, o autor, em sua condi­
ção de representante judicial do Estado do Rio Grande do Sul, viu o processa-. 
menta trancado por despacho em que o magistrado adotou o entendimento de 
que, sendo a execução posterior à falência e, mormente face á existência de cr~­
dores trabalhistas da falida, deveria a penhora ser feita no rosto dos autos fali­
mentares, ordenando a suspensão da execução. 

Em agravo de instrumento sustentamos, em síntese, o posicionamento de­
fendido na tese ora formulada. 
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o Recurso, de n~ 584002380, foi jUlgado a 23 de agosto de 1984, pela 3~ Câ­
mara Cível do Tribuna! de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Do voto do 
Relator, Des. Gp~"';::;io Barcellos, vale destacar as seguintes passagens: 

... Conseqüentemente, independe dos créditos que sejam habili­
tados na falência a execução fiscal que, quando muito, pode 
submeter-se às preferências legais quanto a créditos trabalhistas que 
forem preservados no juízo da execução fiscal, desde que cabível. 

......... , ............................................. . 
Além do mais, como frisou o Estado, nem mesmo prejuízo sofre­

rão os créditos trabalhistas, dado o vulto do patrimônio da falida. 
..... , ................... , .. , .......................... . 
Meu voto, assim, é no sentido de dar provimento ao agravo de 

instrumento para o fim de que se prossiga na execução fiscal com a 
penhora de bens da massa falida... e conseqüentes trâmites 
legais. (Grifamos). 

O acórdão, unânime, teve sua ementa llJlavrada nos seguintes termos: 

Agravo de Instrumento. 
Execução Fiscal. 
Não dependendo o juízo da execução fiscal do que for decidido 

na falência, ainda que a decretação desta tenha sido posterior (2Jao 
ajuizamento do crédito relativo à dívida ativa, constituiu gravame ao 
exeqüente a suspensão da execução fiscal, bem como a determ;na~ 
ção da penhora no rosto dos autos da falência.(Grifo nosso). 

2. A CONCORDÃNCIA DA FAZENDA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE 
BENS DA MASSA. 

o artigo 31 da Lei n~ 6.830/80 condiciona a alienação de bens da massa fali­
da a prova de quitação da Divida Ativa ou a concordância da Fazenda Pública. 
Como pretexto para descumprimento dessa norma já ouvimos o argumento de 
que o processo da falência ficaria subordinado inteiramente à vontade da Fazen­
da Pública, pOdendo esta até impedir o pagamento dos credores trabalhistas, em 
caso de não anuir na venda de bens da massa. Essa preocupação não tem funda­
mento, basicamente por três motivos: 

1~) A Fazenda Pública não terá porque discordar de alienações 
que não prejudiquem seus interesses; 

2?) A discordância da Fazenda Pública, há de ser fundamentada; 
e, 

3?) A decisão não é da Fazenda, mas do Judiciário. 

(1) Publicada no Boletim de Jurisprudência ADeGAS 19S5, n~ 104.093. 
(2) Evidentemente quis·se dizer "anterior". 
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3. A ARRECADAÇÃO DE BENS PARA A MASSA EM VIOLAÇAO À PE~ 
NHORA. 

d e tem ocorrido de o síndico da massa 'falida arrecadar e, pior, 
Po ? _ocorrer, ' " orados em' execu~ão fiscal. Para evitar que isso aconteç~, 

levar? lellao bens penh tante d; Fazenda' peticione nos autos da 'falência comu~l. 
convem qu;- o~ re~resen hora Essa providência é de conveniência tanto maior 
cando a eXlstenCI3 ~at peaot,eq,:'eotes substituicões de sindicos no curso dos pro-qua~do se te~ e.m VIS as, " . 

cess~: d~~~:;rc~~ tudo, o síndico arrecada ou aliena bemdPenh~ra~o n~ e~:~~-
" .. d d é o ajuizamento pelo credor, a aç o e a en , 

cão, o remedlo a equa o . 'do Códk o de Processo Civil. De .. 
~m fundamento n?sd:ermos ?O a~~g~xp 8;:~~ determin9acão da juízo da falência, rrendo o ato do SIO ICO, porem, _ , ' 
~ntra aquele ato caberá a impetraçao de mandado de segurança. 

PORTO ALEGRE, junho de 1986. 
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